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CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 

Art. 150, VI , d, da CF: imunidade tributária e Finsocial (P lenário) 
 
A contribuição para o Finsocial, incidente sobre o faturamento das empresas, não está abrangida 
pela imunidade objetiva prevista no art. 150, VI, d, da CF/88, anterior art. 19, III, d, da Carta de 
1967/69 (“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: ... VI - instituir impostos sobre: ... d) 
livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão”). Com base nessa orientação, o 
Plenário, por maioria, negou provimento a recurso extraordinário em que se discutia a extensão 
da aludida imunidade tributária a fatos geradores ocorridos anteriormente e posteriormente à 
CF/88. Reafirmou-se jurisprudência da Corte no sentido de que a contribuição para o Finsocial 
possuiria natureza tributária de imposto (de competência residual da União), incidente sobre o 
faturamento das empresas. Caracterizar-se-ia como tributo pessoal e, desse modo, não levaria 
em consideração a capacidade contributiva do comprador de livros, mas sim a do vendedor. 
Assim, aduziu-se que a imunidade recairia sobre o livro (objeto tributado) e não sobre o livreiro 
ou sobre a editora. Vencido o Min. Marco Aurélio, que dava provimento ao recurso. Ao conferir 
interpretação mais ampla ao dispositivo constitucional, reputava que o Finsocial estaria alcançado 
pela imunidade, porquanto se trataria de imposto incidente sobre a renda bruta. Alguns 
precedentes citados: RE 103778/DF (DJU de 13.12.85); RE 109484/PR (DJU de 27.5.88); RE 
252132/SP (DJU de 19.11.99); RE 174476/SP (DJU de 12.12.97).  RE 628122/SP, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 19.6.2013. (RE-628122) 

 
Informativo STF nº 711 – 17 a 21 de junho , 2013 
(topo) 

 

Cofins. Parcelamento de dívida relativa à Cofins: isonomia e acesso à 
Justiça (P lenário) 

 
Não viola o princípio da isonomia e o livre acesso à jurisdição a restrição de ingresso no 
parcelamento de dívida relativa à Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins), 
instituída pela Portaria 655/1993 do Ministério da Fazenda, dos contribuintes que questionaram o 
tributo em juízo com depósito judicial dos débitos tributários. Esse é o entendimento do Plenário, 
que, por decisão majoritária, deu provimento a recurso extraordinário que debatia eventual 
ofensa aos aludidos postulados em face da edição da mencionada portaria, que, ao dispor sobre o 
parcelamento de débitos inerentes à Cofins, veda-o aos contribuintes que ingressaram em juízo e 
implementaram o depósito judicial do montante controvertido. 
 
O Colegiado entendeu que o princípio da isonomia, refletido no sistema constitucional tributário 
(CF/1988, arts. 5º e 150, II), não se resume ao tratamento igualitário em toda e qualquer 
situação jurídica. Refere-se, também, à implementação de medidas com o escopo de minorar os 
fatores discriminatórios existentes, com a imposição, por vezes, em prol da igualdade, de 
tratamento desigual em circunstâncias específicas. 
 
A isonomia sob o ângulo da desigualação reclama correlação lógica entre o fator de discrímen e a 
desequiparação que justifique os interesses protegidos na Constituição, ou seja, adequada 
correlação valorativa. No caso, entretanto, a norma é antijurídica, porque apresenta 
discriminações sem justificativa. 
 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=628122&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=628122&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo711.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo711.htm


 
Data da atualização: 27.03.2017                                                                        página 4 de 31 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

Além disso, o princípio da inafastabilidade da jurisdição (CF/1988, art. 5º, XXXV) tem o intento de 
coibir iniciativas de legisladores que possam impor obstáculos desarrazoados ao acesso à Justiça. 
 
No caso, o depósito do montante integral do crédito tributário impugnado judicialmente 
(CTN/1966, art. 151, II) tem natureza dúplice, porque ao tempo em que impede a propositura da 
execução fiscal, a fluência dos juros e a imposição de multa, também acautela os interesses do 
Fisco em receber o crédito tributário com maior brevidade. A sua conversão em renda equivale ao 
pagamento previsto no art. 156 do CTN, e encerra modalidade de extinção do crédito tributário. 
 
Por sua vez, o parcelamento tributário, concedido na forma e condição estabelecidas em lei 
específica, é causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário, que não dispensa o sujeito 
passivo dos encargos relativos à mora (CTN/1966, art. 151, VI), e implica hipótese diversa do 
depósito judicial, que, uma vez efetuado, exonera o contribuinte dos acréscimos moratórios e 
demais encargos legais decorrentes do inadimplemento da obrigação tributária. 
 
No caso, a concessão de parcelamento apenas aos contribuintes que não ingressaram em juízo ou 
aos que ajuizaram ações, mas não implementaram o depósito do crédito tributário controvertido, 
e a exceção aos contribuintes que ingressaram em juízo e realizaram o depósito judicial não 
revela discriminação inconstitucional. Afinal, obedece a todos os aspectos essenciais à 
observância da isonomia na utilização de critérios de desigualação. 
 
O discrímen adotado pela portaria aplica-se indistintamente a todos os contribuintes que optaram 
pela realização do depósito judicial. Ademais, além de guardar estrita pertinência lógica com o 
objetivo pretendido pela norma, diz respeito apenas aos valores objeto dos respectivos depósitos, 
e não aos contribuintes depositantes. 
 
O critério de desigualação está em consonância com os interesses protegidos pela Constituição, 
visto que prestigia a racionalização na cobrança do crédito público. É uma solução administrativa 
que evita o ajuizamento de demandas desnecessárias e estimula o contribuinte em situação 
irregular ao cumprimento de suas obrigações. 
 
O regime jurídico do depósito judicial para suspensão da exigibilidade de crédito tributário, como 
faculdade do contribuinte, impõe que o montante depositado referente à ação judicial se torne 
litigioso, permanecendo à sorte do resultado final da ação. Logo, o montante depositado ficará 
indisponível para as partes enquanto durar o litígio, por ser garantia da dívida “sub judice”. 
 
Os contribuintes que efetuaram depósitos em juízo de valores relativos a débitos da Cofins se 
equiparam àqueles que adimpliram as suas obrigações, com o pagamento do crédito tributário, 
porque o montante depositado fica condicionado ao resultado final da ação. 
 
No julgamento da ADC 1/DF (DJU de 16.6.1995), foi assentada a legitimidade da exação. As 
ações ajuizadas pelos contribuintes para discussão de sua constitucionalidade encerrarão 
resultado favorável à Fazenda Pública, o que impossibilita de toda a forma o levantamento dos 
depósitos judiciais porventura realizados. 
 
O Tribunal concluiu que o texto da Portaria 655/1993 do Ministério da Fazenda não configura 
violação ao princípio da isonomia. Afinal, distingue duas situações completamente diferentes: a do 
contribuinte que se quedou inerte em relação aos seus débitos com o Fisco e a do contribuinte 
que voluntariamente efetuou o depósito judicial do débito e fica, portanto, imune aos consectários 
legais decorrentes da mora. Não há que se falar, igualmente, em ofensa ao livre acesso à Justiça, 
porque não se impõe o depósito judicial para o ingresso em juízo. 
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Assim, caso o contribuinte tenha ajuizado ação e realizado o depósito do montante que entendera 
devido, se houver eventual saldo a pagar, pode aderir ao parcelamento para sua quitação. Não há 
que se falar, portanto, em obstrução à garantia de acesso ao Judiciário. 
 
Vencidos os ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Marco 
Aurélio, que negavam provimento ao recurso. Consideravam que a portaria estabeleceria uma 
diferença ofensiva aos princípios da isonomia e do acesso à jurisdição. O ministro Marco Aurélio 
ficou vencido também quanto à fixação de tese para efeitos de repercussão geral, por ter em 
conta que o interesse em recorrer teria surgido antes da regulamentação do instituto.  RE 
640905/SP, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 15.12.2016. (RE-640905) 

 
Informativo STF nº 851 – 28 de novembro a 2 de dezembro, 2016 
(topo) 

 

Contribuição sobre o lucro líquido: EC 10/ 96 e anterioridade nonagesimal 
– 1   (P lenário) 

 
É indevida a cobrança da contribuição social sobre lucro líquido – CSLL, tal como exigida pela EC 
10/96, relativamente ao período de 1º.1.96 a 6.6.96, em observância ao princípio da 
anterioridade nonagesimal. Essa a conclusão do Plenário ao desprover recurso extraordinário no 
qual a União sustentava a possibilidade dessa exação já a partir de janeiro de 1996. Rejeitou-se, 
de início, a tese da recorrente no sentido de que o princípio da anterioridade nonagesimal, 
previsto no § 6º do art. 195 da CF (“As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão 
ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído 
ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, ‘b’.”), não se aplicaria ao poder 
constituinte derivado. Enfatizou-se que esse poder não seria ilimitado, submetendo-se ao que 
fixado no art. 60 da CF. Registrou-se, ademais, que o princípio da anterioridade nonagesimal 
configuraria uma garantia individual e, como conseqüência, cláusula pétrea, não passível de 
supressão por emenda constitucional. RE 587008/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 2.2.2011. (RE-
587008)  

Informativo STF nº 614 – 01 a 04 de fevereiro, 2011 
(topo) 

Contribuição sobre o lucro líquido: EC 10/ 96 e anterioridade nonagesimal 
– 2   (P lenário) 

Em seguida, assinalou-se que a controvérsia teria origem na Emenda Constitucional de Revisão – 
ECR 1/94 que, ao instituir o Fundo Social de Emergência para os exercícios de 1994 e 1995, 
estabelecera como parcela integrante desse fundo o produto da arrecadação que resultara da 
elevação da alíquota da CSLL para 30% exclusivamente para os contribuintes por ela 
mencionados (ADCT, art. 72, III), dentre os quais a recorrida, empresa de arrendamento 
mercantil. Ocorre que, depois de expirado o prazo de vigência da aludida ECR, sobreviera, em 
4.3.96, a EC 10/96, a qual, em seu art. 2º, alterara a redação do art. 72, III, do ADCT para 
estender a cobrança da CSLL “bem assim no período de 1º de janeiro de 1996 a 30 de junho de 
1997”. Reputou-se que, embora o objetivo da emenda questionada tivesse sido a não interrupção 
de vigência do referido inciso III, no caso, não houvera mera prorrogação, pois ocorrera solução 
de continuidade entre o término do prazo de vigência da ECR 1/94 e a promulgação da EC 10/96. 
Enfatizou-se que a expressão em apreço procedera da demora na tramitação da emenda. Assim, 
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destacou-se que, vencido o prazo de vigência daquela, a contribuinte passara a recolher o tributo 
à alíquota de 18% (Lei 9.249/95, art. 19). Entendeu-se que a EC 10/96 seria um novo texto, 
veiculador de norma nova e retroativa a janeiro de 1996, devendo, pois, respeitar o princípio da 
anterioridade nonagesimal, haja vista que teria havido majoração da alíquota da CSLL. 
RE 587008/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 2.2.2011. (RE-587008)  

Informativo STF nº 614 – 01 a 04 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 
 

Contribuição social sobre o lucro líquido. Dedução do Valor da CSLL e Base 
de Cálculo do IRPJ – 1    (P lenário) 

 
O Tribunal iniciou julgamento de recurso extraordinário contra acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, que decidira pela impossibilidade da dedução do valor equivalente à 
contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL da base de cálculo do imposto sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza devido pela pessoa jurídica - IRPJ, dada a legalidade do art. 1º, 
parágrafo único, da Lei 9.316/96 ("Art. 1º O valor da contribuição social sobre o lucro líqüido não 
poderá ser deduzido para efeito de determinação do lucro real, nem de sua própria base de 
cálculo. Parágrafo único. Os valores da contribuição social a que se refere este artigo, registrados 
como custo ou despesa, deverão ser adicionados ao lucro líqüido do respectivo período de 
apuração para efeito de determinação do lucro real e de sua própria base de cálculo."). Sustenta-
se, na espécie, transgressão aos artigos 145, § 1º; 146, III, a e 153, III, todos da CF. O Min. 
Joaquim Barbosa, relator, negou provimento ao recurso. Afastou, inicialmente, a alegada violação 
do conceito constitucional de renda (CF, art. 153, III). Asseverou que a CF/88 permite a 
tributação da renda e dos proventos de qualquer natureza sem estipular, expressamente, um 
conceito para renda ou proventos, que são as bases de cálculo constitucionais do tributo, mas 
que, por outro lado, não há um conceito ontológico para renda, de dimensões absolutas, caráter 
imutável e existente independentemente da linguagem, que possa ser violado pelo legislador 
complementar ou ordinário, haja vista se estar diante de um objeto cultural. Considerou que, nos 
quadrantes do sistema constitucional tributário, o conceito de renda pode ser estipulado apenas a 
partir de uma série de influxos oriundos do sistema jurídico, como a proteção ao mínimo 
existencial, o direito ao amplo acesso à saúde, a capacidade contributiva, a proteção à livre 
iniciativa e à atividade econômica, e de outros sistemas com os quais o Direito possui ligações, 
como o econômico e o contábil. Tendo isso em conta, afirmou que, para análise das questões 
postas no recurso, seria suficiente considerar quatro aspectos para a definição da base de cálculo 
possível do imposto sobre a renda: a) acréscimo patrimonial resultante do cômputo de certos b) 
ingressos e de certas c) saídas, ao longo de um dado d) período de tempo, e que esses critérios 
poderiam ser deduzidos das normas gerais em matéria tributária construídas a partir do CTN 
(artigos 43 e 44).  RE 582525/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 22.10.2008. (RE-582525) 

Informativo STF nº 525 –  20 a 24 de outubro, 2008 
(topo) 
 

Contribuição social sobre o lucro líquido. Dedução do Valor da CSLL e Base 
de Cálculo do IRPJ – 2    (P lenário) 

 
Em seguida, o relator aduziu que o valor devido a título de CSLL não deveria, nos termos da CF, 
ser tratado como uma despesa operacional ou necessária para fins de apuração do IRPJ e, 
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portanto, dedutível. Ressaltou que nem todas as despesas são relevantes à apuração do IR, pois 
a despesa operacional ou a necessária devem estar direta, intrínseca ou intimamente ligadas à 
atividade empresarial, ou seja, despesas relacionadas às atividades ou aos materiais que servem 
de pressupostos ao processo produtivo. Realçou que o valor devido a título de CSLL, por sua vez, 
corresponde a uma parcela do lucro do contribuinte, destinada aos cofres públicos em razão de 
seu dever fundamental de pagar tributos, e não consiste, assim, em despesa necessária ou 
operacional à realização da operação ou do negócio que antecedem o fato jurídico tributário, que 
é auferir renda. Frisou que auferir renda é pressuposto da tributação pela incidência do imposto 
sobre a renda, critério material que deve ser confirmado pela base de cálculo homônima, e que a 
incidência do IRPJ ou da CSLL não antecede as operações empresariais que servirão de base aos 
fatos jurídicos tributários, mas, pelo contrário, toma-as como pressuposto. Concluiu que as 
obrigações tributárias resultantes da incidência de tributos calculados com base no lucro real ou 
grandezas semelhantes não são despesas essenciais à manutenção das atividades econômicas, 
mas conseqüências dessas atividades, ou seja, o tributo não é insumo da cadeia produtiva.  RE 
582525/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 22.10.2008. (RE-582525) 

Informativo STF nº 525 –  20 a 24 de outubro, 2008 
(topo) 
 

Contribuição social sobre o lucro líquido. Dedução do Valor da CSLL e Base 
de Cálculo do IRPJ – 3    (P lenário) 

 
O Min. Joaquim Barbosa rejeitou a alegação de que a proibição da dedução implicaria cálculo do 
tributo sobre valor que efetivamente não corresponde à renda. Esclareceu que, para a formação 
da renda, de modo a atrair a incidência do IRPJ, é irrelevante tanto a circunstância de o 
acréscimo patrimonial ou o saldo positivo ter sido consumido ou não, antes ou depois da 
apuração, como a circunstância de parte da renda tornar-se vinculada ao adimplemento de uma 
dada obrigação, de forma a fixar destinação específica para o montante. Assentou que o IRPJ 
incidirá no momento em que verificada a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de 
renda ou proventos, sem que se cogite, em qualquer hipótese, do destino que posteriormente 
será dado aos valores. Salientou que o quadro em exame é marcado por dois momentos 
distintos: no primeiro, o contribuinte recebe um fluxo de novas riquezas que, depois da devida 
apuração, representará ou não renda; no segundo, se confirmada a existência do lucro real e em 
razão da incidência das regras-matrizes do IRPJ e da CSLL, uma parte daquele valor terá de ser 
destinada aos cofres públicos. Daí, se entre esses momentos o contribuinte der destinação aos 
valores, nem por isso deixará de haver renda ou lucro. Reafirmando que somente as despesas 
operacionais ou necessárias, ligadas diretamente à manutenção da atividade econômica são 
relevantes para infirmar o saldo positivo que caracteriza o lucro real, base de cálculo do IRPJ, 
concluiu não haver dupla tributação ou incidência do IRPJ sobre a CSLL, haja vista que o valor 
que deve ser pago a título de CSLL não deixa de ser lucro ou renda para o contribuinte, em razão 
da destinação que por ele lhe será dada após a apuração de ambas as exações.  RE 
582525/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 22.10.2008. (RE-582525) 

Informativo STF nº 525 –  20 a 24 de outubro, 2008 
(topo) 
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Contribuição social sobre o lucro líquido. Dedução do Valor da CSLL e Base 
de Cálculo do IRPJ – 4    (P lenário) 

 
Pelas mesmas razões, o relator não vislumbrou a apontada ofensa à reserva de lei complementar 
para dispor sobre normas gerais em matéria de IR (CF, art. 146, III, a), porquanto os artigos 43 
e 44 do CTN não especificam o que se deve entender por lucro real, na extensão pretendida pela 
recorrente, nem conceituam renda, tomado o mesmo parâmetro, nada havendo nesses 
dispositivos que viabilize a identificação dos valores pagos a título de CSLL como despesa 
operacional ou necessária à atividade empresarial, para fins de tornar obrigatório o cômputo dos 
gastos na apuração do IRPJ. Repeliu, de igual modo, a mencionada afronta ao princípio da 
capacidade contributiva (CF, art. 145, §1º), na sua acepção objetiva ou subjetiva, visto que a 
vedação da dedução do valor da CSLL na apuração do IRPJ não leva inexoravelmente à 
tributação do patrimônio ou de qualquer outra grandeza que não seja renda. Asseverou que, 
independentemente de ser alocado à extinção do crédito tributário, o valor pago a título de CSLL 
também representa renda para o contribuinte, podendo ser incluído no cálculo da obrigação 
tributária referente ao IRPJ. Aduziu, ademais, não haver indicação de que a ausência da dedução 
pretendida exaspere demasiadamente a carga tributária, de modo a torná-la desproporcional, 
proibitiva ou punitiva da atividade econômica.  RE 582525/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
22.10.2008. (RE-582525) 

Informativo STF nº 525 –  20 a 24 de outubro, 2008 
(topo) 
 

Contribuição social sobre o lucro líquido. Dedução do Valor da CSLL e Base 
de Cálculo do IRPJ – 5    (P lenário) 

 
Por fim, o relator reputou improcedente a assertiva de desrespeito à regra da anterioridade. 
Considerou que o prazo previsto pela regra da anterioridade especial, aplicável à CSLL (CF, art. 
195, § 7º), não se soma à regra da anterioridade tradicional (CF, art. 150, III, b), aplicável ao IR, 
e que a circunstância de qualquer aumento pertinente à CSLL somente ser exigível após noventa 
dias da data de publicação da respectiva lei que o determinar não afeta a contagem do prazo de 
anterioridade para tributo da espécie imposto, como é o caso do IR. Além disso, afirmou que, 
porque o IR é um tributo da espécie imposto, qualquer majoração somente poderia ser exigida no 
exercício subseqüente ao da publicação da respectiva lei. Salientou que a Lei 9.316/96 é oriunda 
da MP 1.516/96, e que, se se considerar que a vedação consistiu em verdadeiro aumento do 
tributo, a exigência somente poderia ter efeito a partir do ano de 1997. Tendo em conta que o 
período discutido nos autos do mandado de segurança impetrado pela ora recorrente se limita ao 
ano-base de 1997, e que a obrigação tributária deveria ser solvida em 30.3.98, concluiu que, 
independentemente de se considerar relevante para a incidência da regra de anterioridade o 
momento em que ocorre o fato gerador ou o momento em que o tributo é apurado, o período 
discutido pelo contribuinte já extrapolava o prazo de anterioridade previsto no art. 150, III, a, da 
CF.  RE 582525/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 22.10.2008. (RE-582525) 

Informativo STF nº 525 –  20 a 24 de outubro, 2008 
(topo) 
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Contribuição social sobre o lucro líquido. Dedução do Valor da CSLL e Base 
de Cálculo do IRPJ – 6    (P lenário) 

 
Em divergência, o Min. Marco Aurélio deu provimento ao recurso. Apontou, inicialmente, vício 
formal, ao fundamento de que a inovação deveria ter vindo à luz mediante lei complementar, que 
alterasse o CTN, mais especificamente o que previsto em seu art. 43. Asseverou que, 
ultrapassado esse vício, não se estaria, de toda forma, diante de algo que se enquadrasse no 
figurino constitucional do tributo, haja vista que a pessoa jurídica tem, considerada a CSLL, um 
ônus e não uma vantagem, não sendo possível entender que um ônus signifique, ao mesmo 
tempo, ônus e renda para quem quer que seja. Ademais, aduziu, quanto à questão relativa à 
capacidade econômica do contribuinte, não ser concebível que, em se tratando de um ônus, essa 
capacidade fosse aumentada para que o contribuinte viesse a arcar com a incidência do tributo e, 
especificamente, do imposto que o é sobre a renda. Após, pediu vista dos autos o Min. Cezar 
Peluso.  RE 582525/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 22.10.2008. (RE-582525) 
 
Informativo STF nº 525 –  20 a 24 de outubro, 2008 
(topo) 
 

Contribuição social sobre o lucro líquido. Dedução do valor da CSLL e base 
de cálculo do IRPJ – 7    (P lenário) 

 
Não é possível a dedução do valor equivalente à CSLL de sua própria base de cálculo, bem como 
da base de cálculo do IRPJ, nos termos previstos no art. 1º, parágrafo único, da Lei 9.316/96 
(“Art. 1º O valor da contribuição social sobre o lucro líqüido não poderá ser deduzido para efeito 
de determinação do lucro real, nem de sua própria base de cálculo. Parágrafo único. Os valores 
da contribuição social a que se refere este artigo, registrados como custo ou despesa, deverão 
ser adicionados ao lucro líqüido do respectivo período de apuração para efeito de determinação 
do lucro real e de sua própria base de cálculo”). Essa a conclusão do Plenário que, por maioria, 
negou provimento a recurso extraordinário no qual alegada transgressão aos artigos 145, § 1º; 
146, III, a; e 153, III, todos da CF — v. Informativo 525. Preliminarmente, rejeitou-se pedido no 
sentido de que fosse realizada nova sustentação oral, em decorrência do transcurso de cinco 
anos do início da apreciação feito e da mudança na composição da Corte, desde então. 
Asseverou-se que, nos termos do art. 134, § 2º, do RISTF, os Ministros que não assistiram ao 
relatório e à sustentação oral poderiam participar do julgamento se se declarassem habilitados a 
votar.  RE 582525/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 9.5.2013. (RE-582525) 
 
Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 
(topo) 
 

Contribuição social sobre o lucro líquido. Dedução do valor da CSLL e base 
de cálculo do IRPJ – 8    (P lenário) 

 
No mérito, prevaleceu o voto do Min. Joaquim Barbosa, relator e Presidente. Aduziu que o valor 
devido a título de CSLL não deveria, nos termos da Constituição, ser tratado como despesa 
operacional ou necessária para fins de apuração do IRPJ e, portanto, dedutível. Ressaltou que 
nem todas as despesas seriam relevantes à apuração do IR, pois a despesa operacional ou a 
necessária deveria estar direta, intrínseca ou intimamente ligada à atividade empresarial. Realçou 
que o valor devido a título de CSLL não consistiria em despesa necessária ou operacional à 
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realização da operação ou do negócio que antecederiam o fato jurídico tributário: auferir renda. 
Rejeitou a assertiva de que a proibição da dedução implicaria cálculo do tributo sobre valor que 
efetivamente não corresponderia à renda. Salientou que o quadro em exame seria marcado por 
dois momentos distintos: no primeiro, o contribuinte receberia um fluxo de novas riquezas que, 
depois da devida apuração, representaria ou não renda; no segundo, se confirmada a existência 
do lucro real e em razão da incidência das regras-matrizes do IRPJ e da CSLL, uma parte daquele 
valor teria de ser destinada aos cofres públicos. Concluiu não haver dupla tributação ou incidência 
do IRPJ sobre a CSLL, haja vista que o valor que deveria ser pago a título de CSLL não deixara de 
ser lucro ou renda para o contribuinte, em razão da destinação que por ele seria dada após a 
apuração de ambas as exações.  RE 582525/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 9.5.2013. 
(RE-582525) 

Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 
(topo) 
 

Contribuição social sobre o lucro líquido. Dedução do valor da CSLL e base 
de cálculo do IRPJ – 9    (P lenário) 

 
Pelas mesmas razões, o Relator não vislumbrou a apontada ofensa à reserva de lei complementar 
para dispor sobre normas gerais em matéria de IR (CF, art. 146, III, a), porquanto os artigos 43 
e 44 do CTN não especificariam o que se deveria entender por lucro real, na extensão pretendida 
pela recorrente, nem conceituariam renda, tomado o mesmo parâmetro, nada havendo nesses 
dispositivos que viabilizassem a identificação dos valores pagos a título de CSLL como despesa 
operacional ou necessária à atividade empresarial, para fins de tornar obrigatório o cômputo dos 
gastos na apuração do IRPJ. Repeliu, de igual modo, a mencionada afronta ao princípio da 
capacidade contributiva (CF, art. 145, §1º), na sua acepção objetiva ou subjetiva, visto que a 
vedação da dedução do valor da CSLL na apuração do IRPJ não levaria inexoravelmente à 
tributação do patrimônio ou de qualquer outra grandeza que não fosse renda. Consignou que, 
independentemente de ser alocado à extinção do crédito tributário, o valor pago a título de CSLL 
também representaria renda para o contribuinte, podendo ser incluído no cálculo da obrigação 
tributária referente ao IRPJ. Aduziu, ademais, não haver indicação de que a ausência da dedução 
pleiteada exasperasse demasiadamente a carga tributária, de modo a torná-la desproporcional, 
proibitiva ou punitiva da atividade.  RE 582525/SP, rel. Min. Joaquim Barbosa, 9.5.2013. 
(RE-582525) 

Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 
(topo) 
 

Contribuição social sobre o lucro líquido. Dedução do valor da CSLL e base 
de cálculo do IRPJ – 10    (P lenário) 

 
Por fim, reputou improcedente o argumento de desrespeito à regra da anterioridade. Considerou 
que o prazo previsto pela regra da anterioridade especial, aplicável à CSLL (CF, art. 195, § 7º), 
não se somaria à regra da anterioridade tradicional (CF, art. 150, III, b), aplicável ao IR. Além 
disso, a circunstância de qualquer aumento pertinente à CSLL somente ser exigível após noventa 
dias da data de publicação da respectiva lei que o determinar não afetaria a contagem do prazo 
de anterioridade para tributo da espécie imposto, como seria o caso do IR. Tendo em conta que o 
período discutido nos autos do mandado de segurança impetrado pela ora recorrente limitar-se-ia 
ao ano-base de 1997, e que a obrigação tributária deveria ser solvida em 30.3.98, constatou que, 
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independentemente de se considerar relevante para a incidência da regra de anterioridade o 
momento em que ocorrido o fato gerador ou aquele em que apurado o tributo, o período 
discutido pelo contribuinte já teria extrapolado o prazo de anterioridade previsto no art. 150, III, 
a, da CF. Vencido o Min. Marco Aurélio, que dava provimento ao recurso.  RE 582525/SP, rel. 
Min. Joaquim Barbosa, 9.5.2013. (RE-582525) 
 
Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 
(topo) 
 

ED: vale-transporte e contribuição previdenciária  (P lenário) 
 
O Plenário acolheu embargos declaratórios para esclarecer que a inconstitucionalidade do art. 4º 
da Lei 7.418/85 e do art. 5º do Decreto 95.247/87 seria tão somente para efeitos fiscais, 
portanto, exclusivamente com o intuito de afastar a incidência de contribuição previdenciária 
sobre o valor pago, em pecúnia, a título de vale-transporte pelo recorrente aos seus empregados 
— v. Informativo 578. Asseverou-se, também, o recebimento dos embargos sem alteração do 
teor daqueloutro julgamento. RE 478410 ED/SP, rel. Min. Luiz Fux, 15.12.2011. (RE-
478410) 
 
Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
(topo) 

 
 

FGTS e contribuição social – 1   (P lenário) 
 
O Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedente pedido formulado em ações 
diretas de inconstitucionalidade ajuizadas, pelo Partido Social Liberal - PSL e pela 
Confederação Nacional da Indústria - CNI, contra os artigos 1º; 2º; 3º; 4º, I e II; 6º, § 
7º; 12; 13 e 14, caput, I e II, da Lei Complementar 110/2001. A norma adversada 
instituíra contribuição social, devida pelos empregadores em caso de despedida de 
empregado sem justa causa, à alíquota de 10% sobre o montante de todos os depósitos 
devidos, referentes ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. Também criara 
contribuição social, a cargo dos empregadores, à alíquota de 0,5% sobre a remuneração 
devida, no mês anterior, a cada trabalhador. De início, afastou-se alegação, suscitada 
após a conclusão dos autos, de que as exações seriam indevidas, por terem cumprido 
suas finalidades, já que a União ressarcira integralmente todos os beneficiários do FGTS. 
Ressaltou-se que a perda da necessidade pública legitimadora do tributo não seria objeto 
da inquirição e, portanto, a Corte e os envolvidos no controle de constitucionalidade não 
teriam tido a oportunidade de exercer poder instrutório em sua plenitude. Descaberia, 
neste momento, reiniciar o controle de constitucionalidade nestes autos, com base na 
nova arguição. Em seguida, o Tribunal declarou o prejuízo das ações diretas de 
inconstitucionalidade, em relação ao art. 2º da LC 110/2001, porquanto a aludida 
contribuição, calculada à alíquota de 0,5% sobre remuneração devida no mês anterior a 
cada trabalhador, teria se extinguido por ter alcançado o prazo de vigência de sessenta 
meses, contado a partir da sua exigibilidade. ADI 2556/DF, rel. Min. Joaquim 
Barbosa, 13.6.2012. (ADI-2556); ADI 2568/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
13.6.2012. (ADI-2568) 
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Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 

FGTS e contribuição social – 2  (P lenário) 
 
Observou-se que a espécie tributária “contribuição” ocuparia lugar de destaque no sistema 
constitucional tributário e na formação de políticas públicas, além de caracterizar-se pela previsão 
de destinação específica do produto arrecadado com a tributação. As contribuições escapariam à 
força atrativa do pacto federativo, pois a União estaria desobrigada a partilhar o dinheiro recebido 
com os demais entes federados. Por outro lado, a especificação parcimoniosa do destino da 
arrecadação, antes da efetiva coleta, seria importante ferramenta técnica e de planejamento para 
garantir autonomia a setores da atividade pública. Relembrou-se que o uso compartilhado de 
base de cálculo própria de imposto pelas contribuições não se revelaria bitributação. Enfatizou-se 
que a tributação somente se legitimaria pela adesão popular e democrática, cujo expoente seria a 
regra da legalidade. Além disso, afirmou-se que a cobrança de contribuições somente se 
justificaria se a exação respeitasse os limites constitucionais e legais que a caracterizariam. 
Assim, a existência das contribuições com todas as suas vantagens e condicionantes deveria 
preservar sua destinação e finalidade. Frisou-se que a constitucionalidade das contribuições seria 
aferida pela necessidade pública atual do dispêndio vinculado e pela eficácia dos meios escolhidos 
para alcançar essa finalidade. Sublinhou-se que a jurisprudência do Supremo teria considerado 
constitucionais as referidas contribuições, que objetivariam custear os dispêndios da União, em 
decorrência de decisão do STF que entendera devido o reajuste do saldo do FGTS, desde que 
respeitado o prazo de anterioridade para início das respectivas exigibilidades. ADI 2556/DF, rel. 
Min. Joaquim Barbosa, 13.6.2012. (ADI-2556); ADI 568/DF, rel. Min. Joaquim 
Barbosa, 13.6.2012. (ADI-2568) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 

FGTS e contribuição social – 3   (P lenário) 
 
Consignou-se que as restrições previstas nos artigos 157, II, e 167, IV, da CF, seriam aplicáveis 
aos impostos e, no caso em exame, tratar-se-ia da espécie tributária contribuição, nitidamente 
caracterizada pela prévia escolha da destinação específica do produto arrecadado. Afastou-se a 
suposta ofensa ao art.194 e seguintes da CF, uma vez que o produto arrecadado não seria 
vinculado a qualquer dos programas, ou iniciativa de seguridade social. Não se vislumbrou 
vulneração ao art.10, I, do ADCT, em face de a exação, em análise, não se confundir com a 
contribuição devida ao FGTS, tendo em conta a diferente finalidade do produto arrecadado. O 
tributo não se destinaria à formação do próprio fundo, mas visaria custear uma obrigação da 
União. Repeliu-se, ainda, a assertiva de violação da capacidade contributiva (CF, art. 145, § 1º). 
O perfil da exação não se remeteria às características de ordem pessoal do contribuinte ou dos 
demais critérios da regra matriz, mas tomaria por hipótese de incidência a circunstância objetiva 
da demissão sem justa causa do trabalhador. Essa materialidade não constituiria ato ilícito por se 
inserir na esfera de livre gestão do empregador, ainda que desencorajada pelo sistema jurídico e, 
portanto, poderia ser tomada por hipótese de incidência tributária. Por fim, julgaram-se 
parcialmente procedentes os pleitos para declarar a inconstitucionalidade do art. 14, caput, I e II, 
da norma questionada, no que se refere à expressão “produzindo efeitos”. Vencido o Min. Marco 
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Aurélio, que assentava a procedência do pedido. Reputava que teriam sido criadas contribuições 
com o objetivo não contemplado na Constituição, qual seja, reforçar o caixa e a responsabilidade 
do Tesouro Nacional. Asseverava que os valores arrecadados não colimariam beneficiar os 
empregados, porém cumprir o que o STF reconhecera como direito dos trabalhadores em geral: a 
reposição do poder aquisitivo dos saldos das contas do FGTS, a prescindir de normatividade. ADI 
2556/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 13.6.2012. (ADI-2556); ADI 2568/DF, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 13.6.2012. (ADI-2568) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 

Funrural. ED e contribuição previdenciária do empregador rural pessoa 
física  (P lenário) 

 
O Plenário acolheu, parcialmente, embargos de declaração, apenas para retificar a ementa do 
acórdão embargado de modo a suprimir o seu item I (“Ofensa ao art. 150, II, da CF em virtude 
da exigência de dupla contribuição caso o produtor rural seja empregador”), sem, contudo, 
alterar o resultado do julgamento. No caso, o Tribunal declarara a inconstitucionalidade do art. 1º 
da Lei 8.540/92, que alterou a redação dos artigos 12, V e VII; 25, I e II; e 30, IV, da Lei 
8.212/91 e instituiu contribuição a ser recolhida pelo empregador rural, pessoa física, sobre 
receita bruta proveniente da venda de sua produção. Reputou-se que a declaração de 
inconstitucionalidade formal a envolver a necessidade de lei complementar para a instituição de 
nova fonte de custeio para a seguridade social seria suficiente. Rejeitaram-se, porém, os 
embargos, quanto ao pedido de declaração de constitucionalidade da Lei 10.256/2001. Ressaltou-
se que essa matéria não teria sido discutida e seria objeto do RE 718874/RS, com repercussão 
geral reconhecida (DJe de 11.9.2013).  RE 596177 ED/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
17.10.2013. (RE-596177) 
 
Informativo STF nº 724 – 14 a 18 de outubro, 2013 
(topo) 
 

Imunidade: PIS/ Cofins e valores recebidos a título de transferência de 
ICMS por exportadora – 1  (P lenário) 

 
É inconstitucional a incidência da contribuição para PIS e Cofins não cumulativas sobre os valores 
recebidos por empresa exportadora em razão da transferência a terceiros de créditos de ICMS. 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, negou provimento a recurso 
extraordinário em que discutido se os valores correspondentes à transferência de créditos de 
ICMS integrariam a base de cálculo de contribuição para PIS e Cofins não cumulativas. 
Inicialmente, aduziu-se que a apropriação de créditos de ICMS na aquisição de mercadorias teria 
suporte na técnica da não cumulatividade (CF, art. 155, § 2º, I), a fim de evitar que sua 
incidência em cascata onerasse demasiadamente a atividade econômica e gerasse distorções 
concorrenciais. Esclareceu-se, na sequência, que a não incidência e a isenção nas operações de 
saída implicariam a anulação do crédito relativo às operações anteriores. Destacou-se, contudo, 
que tratamento distinto seria conferido no caso de exportações, uma vez que a Constituição 
concederia imunidade a essas operações, bem como asseguraria a manutenção e o 
aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores (art. 
155,§ 2º, X, a). Frisou-se que essa norma teria por finalidade incentivar as exportações — ao 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2556&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2556&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2568&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2568&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo670.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=596177&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=596177&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo724.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo724.htm


 
Data da atualização: 27.03.2017                                                                        página 14 de 31 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

desonerar as mercadorias nacionais do seu ônus econômico, de maneira a permitir que empresas 
brasileiras exportassem produtos, e não tributos —, mas não impedir a incidência cumulativa do 
ICMS.  RE 606107/RS, rel. Min. Rosa Weber, 22.5.2013. (RE-606107) 

Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 
 

Imunidade: PIS/ Cofins e valores recebidos a título de transferência de 
ICMS por exportadora – 2  (P lenário) 

 
Reputou-se que a exação pretendida pela União violaria a letra e o escopo da imunidade prevista 
no art. 155, § 2º, X, a¸ da CF [“Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir 
impostos sobre: ... II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e 
as prestações se iniciem no exterior; ... § 2.º O imposto previsto no inciso II atenderá ao 
seguinte: ... X - não incidirá: a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem 
sobre serviços prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o 
aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores”]. 
Ofender-se-ia seu preceito porque se obstaculizaria o aproveitamento dos créditos, mediante a 
expropriação parcial deles, correspondente à carga tributária advinda da incidência das 
contribuições em questão. Transgredir-se-ia seu objetivo, pois se permitiria a exportação de 
tributos, tendo em conta que o ônus econômico seria acrescido ao valor das mercadorias postas à 
venda no mercado internacional, a abalar a competitividade das empresas nacionais. Afastou-se, 
também, a alegação de afronta ao art. 150, § 6º, da CF (“§ 6.º Qualquer subsídio ou isenção, 
redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a 
impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, 
estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o 
correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2º, XII, g”), haja 
vista que o deslinde da controvérsia não diria respeito à concessão de benefícios fiscais.  RE 
606107/RS, rel. Min. Rosa Weber, 22.5.2013. (RE-606107) 

Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 
 

Imunidade: PIS/ Cofins e valores recebidos a título de transferência de 
ICMS por exportadora – 3  (P lenário) 

 
Além disso, rechaçou-se a assertiva de que o acórdão recorrido teria malferido o art. 195, caput e 
I, b, da CF [“Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 
indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do 
empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: ... b) 
a receita ou o faturamento”]. Explicitou-se que o conceito constitucional de receita não se 
confundiria com o conceito contábil. Salientou-se que caberia ao intérprete da Constituição sua 
definição, à luz de princípios e postulados constitucionais tributários, dentre os quais o princípio 
da capacidade contributiva. Registrou-se que o aproveitamento dos créditos de ICMS por ocasião 
da saída imune para o exterior não geraria receita tributável. Tratar-se-ia de mera recuperação 
do montante pago a título de ICMS na cadeia antecedente, a fim de desonerar a exportadora. 
Asseverou-se, ainda, que o art. 149, § 2º, I, da CF (“Art. 149. Compete exclusivamente à União 
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instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias 
profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado 
o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, 
relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. ... § 2º As contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo: I - não incidirão sobre as 
receitas decorrentes de exportação”) — aplicável inclusive às contribuições sociais para 
financiamento da seguridade social — imunizaria as receitas provenientes de exportação. 
Ademais, as receitas oriundas da cessão a terceiros, por empresa exportadora, de créditos do 
ICMS, enquadrar-se-iam como “receitas decorrentes de exportação”. Vencido o Min. Dias Toffoli, 
que dava provimento ao recurso ao fundamento de que a cessão de créditos de ICMS não 
configuraria operação de exportação, mas sim operação interna.   RE 606107/RS, rel. Min. 
Rosa Weber, 22.5.2013. (RE-606107) 
 
Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 
 
 

Incidência do ICMS na base de cálculo da contribuição para o PIS e da 
COFINS. 

 
O Tribunal iniciou o julgamento de recurso extraordinário em que se discute a possibilidade de 
inclusão do ICMS na base de cálculo da contribuição para o PIS e da COFINS.   
 
Na origem, o acórdão impugnado considerou válida a inclusão do montante do ICMS gerado na 
circulação de mercadorias ou na prestação de serviços no conceito de faturamento, para fins de 
definição da base de cálculo da contribuição para o PIS e da COFINS.   
 
Para a recorrente, sendo o faturamento o somatório da receita obtida com a venda de mercadorias 
ou a prestação de serviços, não se pode admitir a incidência de outras parcelas que escapam à sua 
estrutura. Defende, dessa forma, que o ICMS recolhido na venda de mercadorias ou na prestação 
de serviços não constitui patrimônio ou riqueza das empresas, mas única e exclusivamente ônus 
fiscal.   
 
Inicialmente, a Corte negou provimento a agravo regimental em que se pretendia a reconsideração 
de decisão monocrática que não admitiu o ingresso de “amicus curiae” após a inclusão do processo 
em pauta para julgamento. Prevaleceu, no ponto, o entendimento segundo o qual o “amicus 
curiae” somente pode demandar a sua intervenção até a data em que o relator liberar o processo 
para a pauta (ADI 4.071 Agr/DF, DJE de 16.10.2009). O Colegiado ressalvou que essa orientação 
jurisprudencial não impede a apresentação de memoriais pelas entidades interessadas.   
 
Quanto ao mérito do recurso extraordinário, a ministra Cármen Lúcia (Presidente e relatora) deu-
lhe provimento, para determinar a exclusão do saldo a recolher de ICMS da base de cálculo do PIS 
e da COFINS. 
 
Rememorou que o STF, em diversos julgados, definiu o conceito de faturamento, para fins de 
tributação, como a receita bruta proveniente da venda de mercadorias ou da prestação de serviços. 
 
Também observou que, no julgamento do RE 240.785/MG (DJE de 16.12.2014), preponderou a 
tese da exclusão do ICMS da base de cálculo da contribuição para o PIS e da COFINS. 
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Consignou, com apoio na doutrina, que a inclusão do ICMS na base de cálculo das referidas 
contribuições sociais leva ao inaceitável entendimento de que os sujeitos passivos desses tributos 
faturam ICMS, o que não ocorre. Assim, enquanto o montante de ICMS circula por suas 
contabilidades, os sujeitos passivos das contribuições apenas obtêm ingresso de caixa de valores 
que não lhes pertencem. Em outras palavras, o montante de ICMS, nessas situações, não se 
incorpora ao patrimônio dos sujeitos passivos das contribuições, até porque tais valores são 
destinados aos cofres públicos dos Estados-Membros ou do Distrito Federal. Ponderou, igualmente, 
que a parcela correspondente ao ICMS pago não tem natureza de faturamento (nem mesmo de 
receita), mas de simples ingresso de caixa. Por essa razão, não pode compor a base de cálculo da 
contribuição para o PIS ou da COFINS. 
 
Asseverou que tanto a análise jurídica quanto a contábil do ICMS, ambas pautadas em sua não 
cumulatividade, principal característica desse tributo, revelam que, assim como não é possível 
incluir o ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, também não é possível excluí-lo totalmente. 
Isso ocorre porque, enquanto parte do montante do ICMS é entregue diretamente ao Estado, parte 
dele se mantém no patrimônio do contribuinte até a realização da nova operação. A análise jurídica 
do princípio da não cumulatividade aplicado ao ICMS, entretanto, leva em consideração apenas o 
conteúdo normativo do art. 155, § 2º, I, da CF (“§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao 
seguinte: I - será não cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa à 
circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo 
mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal”). 
 
Sobre esse aspecto, também com fundamento na doutrina, pontuou que a Constituição, no tocante 
à compensação, consagrou a ideia de que a quantia a ser desembolsada pelo contribuinte a título 
de ICMS é o resultado de uma subtração em que o minuendo é o montante de imposto devido e o 
subtraendo é o montante de imposto anteriormente cobrado ou cobrável. O realizador da operação 
ou prestação tem o direito constitucional subjetivo de abater do montante do ICMS a recolher os 
valores cobrados, a esse título, nas operações anteriores. O contribuinte, se for o caso, apenas 
recolhe aos cofres públicos a diferença resultante dessa operação matemática. Assim, nem todo 
montante de ICMS é recolhido pelos contribuintes posicionados no meio da cadeia (distribuidor e 
comerciante), ou seja, parte do valor do ICMS destacado na fatura é aproveitada pelo contribuinte 
para compensar com o montante do imposto gerado na operação anterior. 
 
Diante disso, a relatora esclareceu que, em algum momento, ainda que não o mesmo, o tributo 
(que não constitui receita do contribuinte) será recolhido. Logo, ainda que contabilmente 
escriturado, o tributo não guarda expressa definição constitucional de faturamento para fins de 
apuração da base de cálculo da contribuição para o PIS e da COFINS, pois o valor do ICMS tem 
como destino fiscal a Fazenda Pública. 
 
Ademais, afirmou que, por ser inviável a apuração do ICMS, considerando-se cada mercadoria ou 
serviço e a correspondente cadeia, adota-se o sistema de apuração contábil do ICMS. Nesse 
sentido, o montante de ICMS a recolher é apurado mês a mês, com base no total de créditos 
decorrentes de aquisições e no total de débitos gerados nas saídas de mercadorias ou serviços. Em 
suma, o princípio da não cumulatividade operacionaliza-se por meio da compensação entre débitos 
e créditos na escrituração fiscal. 
 
Para a relatora, o regime da não cumulatividade impõe concluir que, embora se tenha a 
escrituração da parcela do ICMS ainda a se compensar, o montante integral não se inclui na 
definição de faturamento adotada pelo STF, motivo por que ele não pode compor a base de cálculo 
da contribuição para o PIS e da COFINS. 
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Enfatizou que, embora o ICMS incida sobre todo o valor da operação, o regime de compensação 
importa na possibilidade de, em algum momento da cadeia de operações, haver saldo a pagar do 
tributo se a venda for realizada em montante superior ao da aquisição e na medida desse aumento 
do valor. Em outras palavras, o ICMS é indeterminável até se efetivar a operação subsequente. 
Afasta-se, pois, da composição do custo e deve, por conseguinte, ser excluído da base de cálculo 
das mencionadas contribuições. 
 
Por fim, verificou que o recolhimento do ICMS na condição de substituto tributário (Lei 9.718/1998, 
art. 3º, § 2º, I) importa transferência integral do montante recolhido às Fazendas Públicas 
estaduais, sem a necessidade de compensação e, portanto, de identificação de saldo a pagar, pois 
não há recolhimentos posteriores pelos demais contribuintes substituídos. 
 
Segundo a relatora, se a norma exclui o ICMS transferido integralmente para os Estados da base de 
cálculo das mencionadas contribuições sociais, também deve ser excluída a transferência parcial 
decorrente do regime de não cumulatividade. 
 
A ministra Rosa Weber e os ministros Luiz Fux, Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio 
acompanharam a relatora. 
 
O ministro Edson Fachin divergiu desse entendimento e negou provimento ao recurso. 
 
Para ele, o conceito jurídico constitucional de faturamento traduz-se na somatória de receitas 
resultantes das atividades empresariais, e não apenas das decorrentes da venda de bens e serviços 
correspondentes à emissão de faturas. 
 
Ressaltou que o desate da controvérsia cinge-se ao enquadramento do valor do ICMS, destacado 
na nota, devido e recolhido, como receita da sociedade empresária contribuinte. 
 
Observou haver, na jurisprudência do STF, distinção entre os conceitos de ingressos em geral e de 
receita bruta, pois esta significa uma oscilação patrimonial nova e positiva, e não um incremento no 
patrimônio do contribuinte, afinal também ocorre em casos de venda com prejuízo. 
 
Explicitou que os ingressos abrangem, em volume econômico, as receitas, o faturamento e o lucro. 
A receita é, em princípio, uma modalidade de ingresso; em contrapartida, representa um 
continente perante o faturamento, englobando-o por completo. Já os lucros constituem uma fração 
da receita, podendo decorrer do faturamento ou de outras modalidades de receita, daí não estarem 
abarcados por completo pelo faturamento. Assim, embora não haja incremento patrimonial, o valor 
relativo ao ICMS destacado e recolhido referente a uma operação concreta integrará a receita 
efetiva do contribuinte, pois gerará oscilação patrimonial positiva, independentemente da 
motivação do surgimento da obrigação tributária ou da destinação final, parcial ou integral, desse 
numerário aos cofres públicos, após devida compensação decorrente da não cumulatividade. 
 
Acrescentou que a exclusão do montante do produto das operações, sem expressa determinação 
normativa, importa ruptura no sistema da COFINS e aproxima indevidamente a contribuição sobre 
o faturamento daquela sobre o lucro. O simples fato de fundar-se em ônus tributário não 
desqualifica a parte do preço como receita bruta. 
 
Ressaltou que o faturamento, espécie do gênero receita bruta, engloba a totalidade do valor 
auferido com a venda de mercadorias e a prestação de serviços, até mesmo o “quantum” de ICMS 
destacado na nota fiscal. 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
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Ponderou que o destaque do tributo não guarda perfeita coincidência com o traslado econômico do 
ônus fiscal, em conta da diversidade e complexidade das variáveis na formação do preço, para fins 
de averiguar com precisão a repercussão econômica dos tributos indiretos. 
 
Quanto à alegada inconstitucionalidade da incidência de contribuição sobre tributo, constatou que a 
tributação se dá em relação ao preço da operação final, embora neste esteja incluído o numerário 
de ICMS destacado, devido e recolhido. Mesmo que assim não fosse, não há ocorrência de “bis in 
idem” na espécie, dado que este conceito denota a imposição tributária de dois impostos instituídos 
pelo mesmo ente político, com a mesma e única materialidade. 
 
Para ele, o ordenamento jurídico comporta, em regra, a incidência de tributos sobre o valor a ser 
pago a título de outros tributos ou do mesmo tributo, como é o caso da incidência do ICMS sobre o 
próprio ICMS. 
 
Acrescentou que, por conta da fixação da base de cálculo na expressão receita bruta, a 
contribuição para o PIS e a COFINS incidem sobre elas mesmas, pois essas englobam o valor que 
será destinado ao seu próprio pagamento. 
 
Consignou ser firme a jurisprudência do STF segundo a qual não há óbice constitucional a que 
coincidam as hipóteses de incidência e as bases de cálculo das contribuições e as dos impostos em 
geral. 
 
Entendeu, dessa forma, que a normatividade constitucional comporta a inclusão dos valores 
destacados de ICMS na base de cálculo da contribuição para o PIS e da COFINS. 
 
Acompanharam a divergência os ministros Roberto Barroso e Dias Toffoli. Em seguida, o 
julgamento foi suspenso.  RE 574706/PR, rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 9.3.2017. 
(RE-574706) 
 
Informativo STF nº 856 – 6 a 10 de março, 2017 
(topo) 
 

IRPJ e Dedução de Prejuízos - 1 
 
Iniciado o julgamento de recurso extraordinário interposto contra acórdão que considerou 
legítima a aplicação, para o período-base de 1994, dos arts. 42 e 58 da MP 812, publicada no 
Diário Oficial da União de 31.12.94 (convertida na Lei 8.981/95), que limitaram em 30% a parcela 
dos prejuízos verificados em exercícios anteriores, para efeito da determinação do lucro real para 
pagamento de imposto de renda, e para determinação da base de cálculo da contribuição social 
sobre o lucro. O Min. Ilmar Galvão, relator, afastando a alegação de ofensa aos princípios do 
direito adquirido, da capacidade contributiva e da proibição de confisco, votou no sentido de 
conhecer em parte, e, nessa parte, dar provimento para declarar inaplicável, no que se refere ao 
exercício de 1994, o art. 58 da MP 812/94, ao entendimento de que o referido dispositivo 
majorou a contribuição social incidente sobre o lucro das empresas, sem observar o princípio da 
anterioridade nonagesimal. Após, pediu vista o Min. Sepúlveda Pertence.    RE 244.293-SC, rel. 
Min. Ilmar Galvão, 11.4.2000. 
 
Informativo STF nº 185 – 10 a 21 de abril, 2000 
(topo) 
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IRPJ e dedução de prejuízos - 2 
 
O direito ao abatimento dos prejuízos fiscais acumulados em exercícios anteriores decorre de 
benefício fiscal em favor do contribuinte, que é instrumento de política tributária passível de 
revisão pelo Estado. Ademais, a Lei 8.981/1995 não incide sobre fatos geradores ocorridos antes 
do início de sua vigência. Com base nessa orientação, a 1ª Turma, em conclusão de julgamento e 
por maioria, conheceu em parte do recurso extraordinário e, na parte conhecida, negou-lhe 
provimento. No caso, o acórdão recorrido considerara legítima a aplicação — para o período-base 
de 1994 — dos artigos 42 e 58 da Medida Provisória 812, publicada no DOU de 31.12.1994 
(convertida na Lei 8.981/1995), que limitaram em 30% a parcela dos prejuízos verificados em 
exercícios anteriores, para efeito da determinação do lucro real para pagamento de imposto de 
renda, e para fixação da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro — v. Informativo 
185. A Turma afirmou que a questão teria sido dirimida pelo Plenário do STF no julgamento do 
RE 344944/SP (DJe de 28.8.2009), de modo que o precedente deveria ser aplicado ao presente 
feito. Vencido o Ministro Ilmar Galvão, relator, que conhecia em parte do recurso e, na parte 
conhecida, dava-lhe provimento.   RE 244293/SC, rel. orig. Ilmar Galvão, red. p/ o 
acórdão Min. Dias Toffoli, 19.11.2013. (RE-244293) 
 
Informativo STF nº 729 – 18 a 22 de novembro, 2013 
(topo) 
 

PASEP. Decreto-lei 2.052/ 83 e contribuintes do PASEP – 2  (P lenário) 
 
Em conclusão de julgamento, o Plenário, ao prover recurso extraordinário, declarou a 
inconstitucionalidade do art. 14, VI, do Decreto-lei 2.052/83, que inclui, como contribuintes do 
PASEP, “quaisquer outras entidades controladas, direta ou indiretamente, pelo Poder Público”. Na 
espécie, companhia de seguros questionava acórdão que decidira pelo seu enquadramento como 
contribuinte do PASEP, por ser ela controlada pelo Poder Público — v. Informativo 402. 
Preliminarmente, por maioria, conheceu-se do recurso, vencido, no ponto, o Min. Marco Aurélio, 
que entendia haver questão relativa ao próprio sistema, a exigir, em primeiro lugar, o 
pronunciamento do STJ para, após, ser julgado, se não prejudicado pela decisão daquele tribunal, 
o extraordinário simultaneamente interposto. No mérito, reputou-se que o PIS e, da mesma 
forma, o PASEP — por ter perdido a natureza tributária a partir da EC 8/77 e não se inserir no 
âmbito das finanças públicas — não poderia ser alterado por decreto-lei. RE 379154/RS, rel. 
orig. Min. Carlos Velloso, red. p/ o acórdão Min. Joaquim Barbosa, 23.2.2011. (RE-
379154) 
 
Informativo STF nº 617 – 21 a 25 fevereiro, 2011 
(topo) 
 

PIS e COFINS: vendas a prazo inadimplidas – 1  
 
A contribuição ao Programa de Integração Social - PIS e a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS são exigíveis no que se refere a vendas a prazo inadimplidas, ou 
seja, cujos valores faturados não tenham sido recebidos. Essa a conclusão do Plenário ao, por 
maioria, negar provimento a recurso extraordinário em que se argumentava, em síntese, que 
para o recolhimento mensal das aludidas contribuições, como regra geral, as empresas seriam 
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obrigadas a escriturar como receitas o total das vendas faturadas, independentemente de seu 
efetivo recebimento, o que as vincularia, em face do regime contábil adotado, ao pagamento do 
PIS e da COFINS também sobre valores não ingressados em suas contas, como na hipótese de 
vendas inadimplidas. Nesses casos, portanto, não haveria demonstração de capacidade 
contributiva efetiva, vedada a tributação de parcelas que não exteriorizassem a riqueza do 
contribuinte, por inexistir substrato econômico. RE 586482/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 
23.11.2011. (RE-586482)  

Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
(topo) 
 

PIS e COFINS: vendas a prazo inadimplidas – 2  
 
Inicialmente, constatou-se que a Corte teria firmado entendimento no sentido de que os fatos 
geradores do PIS e da COFINS seriam as operações econômicas exteriorizadas no faturamento 
(sua base de cálculo). Ademais, consideraria que “faturamento” envolveria não só “emitir 
faturas”, mas também o resultado das operações empresariais do agente econômico, assim 
compreendido como receita bruta das vendas de mercadorias e serviços de qualquer natureza. 
Reputou-se que o Sistema Tributário Nacional fixara o regime de competência como regra geral 
para apuração dos resultados da empresa, e não o regime de caixa. Pelo primeiro, haveria o 
reconhecimento simultâneo das receitas e das despesas realizadas, como conseqüência natural 
do princípio da competência do exercício, considerando-se realizadas as receitas e incorridas as 
despesas no momento da transferência dos bens e da fruição dos serviços prestados, 
independentemente do recebimento do valor correspondente. Afirmou-se que essa sistemática 
seria confirmada pelos artigos 177 e 187, § 1º, a, da Lei 6.404/76, bem como pelo art. 9º da 
Resolução 750/93, do Conselho Federal de Contabilidade. Nesse contexto, aduziu-se que as 
mutações patrimoniais decorreriam de relações jurídicas integrantes do ativo ou do passivo da 
pessoa jurídica, representativas, respectivamente, de direitos ou de obrigações para com 
terceiros. Ocorreriam, pois, quando o vendedor fizesse a entrega para o comprador, passando, 
então, a ter jus ao recebimento do respectivo preço. Esse evento deveria ser vertido em 
linguagem competente, registrado o direito de crédito que o vendedor passaria a deter em face 
do comprador, equivalente ao preço estipulado quando da celebração do contrato. Frisou-se ser 
esse o momento em que nasceria a relação jurídica, juntamente com a ocorrência do fato jurídico 
tributário. RE 586482/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 23.11.2011. (RE-586482) 

Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
(topo) 
 

PIS e COFINS: vendas a prazo inadimplidas – 3  
 
Quanto ao aspecto temporal da hipótese de incidência da COFINS e da contribuição para o PIS, 
ter-se-ia, desse modo, que o fato gerador da obrigação ocorreria com o aperfeiçoamento do 
contrato de compra e venda, e não com o recebimento do preço acordado, isto é, com a 
disponibilidade jurídica da receita, que passaria a compor o aspecto material da hipótese de 
incidência das contribuições em questão. Salientou-se, nesse aspecto, que o STF teria firmado 
orientação do sentido de que a disponibilidade jurídica é presumida por força de lei, que definiria 
como fato gerador do imposto a aquisição virtual, e não efetiva, do poder de dispor. Além disso, 
a disponibilidade jurídica ou econômica da receita, para as pessoas jurídicas, não poderia ser 
limitada pelo efetivo recebimento de moeda ou dinheiro, diferenciando-se a disponibilidade 
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econômica — patrimônio economicamente acrescido de um direito ou de um elemento material 
identificável como receita — da disponibilidade financeira — efetiva existência dos recursos 
financeiros. Assim, a primeira não pressuporia o repasse físico dos recursos para o patrimônio do 
contribuinte, bastando o acréscimo, mesmo que contábil, desses recursos no patrimônio da 
pessoa jurídica. RE 586482/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 23.11.2011. (RE-586482) 

Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
(topo) 
 

PIS e COFINS: vendas a prazo inadimplidas – 4  
 
Sublinhou-se inexistir disposição legislativa a permitir a exclusão das chamadas vendas 
inadimplidas da base de cálculo das contribuições em discussão. Haveria, por outro lado, normas 
a definir que não integrariam renda e receita as vendas canceladas, devolvidas e os descontos 
incondicionais (Decretos-lei 1.940/82, art. 1º, § 4º e 1.598/77, art. 12, § 1º; Leis 9.718/98, 
10.637/2002 e 10.833/2004). Sob esse prisma, as situações excludentes do crédito tributário 
contempladas na legislação do PIS e da COFINS ocorreriam apenas quando fato superveniente 
viesse a anular o fato gerador do tributo, nunca quando ele subsistisse perfeito e acabado, como 
ocorreria nas vendas inadimplidas. Asseverou-se que as vendas canceladas não poderiam 
equiparar-se às inadimplidas porque, diferentemente dos casos de cancelamento de vendas, em 
que o negócio jurídico seria desfeito, extinguindo-se, assim, as obrigações do credor e do 
devedor, as vendas inadimplidas — a despeito de poderem resultar no cancelamento e na 
devolução da mercadoria —, enquanto não efetivamente canceladas, implicariam crédito para o 
vendedor oponível ao comprador. Permaneceria, portanto, o fato imponível. Destacou-se que o 
mesmo ocorreria com os descontos incondicionais, parcelas redutoras do preço de venda quando 
constantes da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de serviços e independentes de evento 
posterior à emissão desses documentos. Não caberia ao intérprete, assim, excluir as vendas 
inadimplidas da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, sob a alegação de isonomia, 
por resultar hipótese de exclusão de crédito tributário, cuja interpretação deveria ser restritiva, a 
teor do art. 111 do CTN. O Min. Ricardo Lewandowski destacou que, quando uma empresa vende 
a prazo, assumiria os riscos da inadimplência, e a legislação preveria a denominada provisão para 
devedores duvidosos, a permitir que determinada empresa, ao fim de cada exercício social, 
pudesse lançar como perda do período eventuais vendas atingidas por insolvências.Vencidos os 
Ministros Celso de Mello e Marco Aurélio, que proviam o recurso. Este asseverava que receita 
auferida seria somente a que ingressara na contabilidade da empresa, sujeito passivo dos 
tributos. Ademais, verificado o inadimplemento, o autor do negócio jurídico teria duplo prejuízo: 
não receberia e teria, ainda, de recolher o tributo. Assim, a capacidade contributiva não se faria 
presente. O Min. Celso de Mello consignava que o Fisco não poderia apropriar-se de parcelas a 
serem recolhidas com base em mera presunção de receita, visto que valores não recebidos 
seriam inábeis a compor a base de cálculo. RE 586482/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 
23.11.2011. (RE-586482) 
 
Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
(topo) 
 
 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=586482&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo649.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=586482&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=586482&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo649.htm


 
Data da atualização: 27.03.2017                                                                        página 22 de 31 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

PIS e COFINS. Imunidade: PIS/ Cofins e receita cambial decorrente de 
exportação – 1 (P lenário) 

 
É inconstitucional a incidência da contribuição para PIS e Cofins sobre a receita decorrente da 
variação cambial positiva obtida nas operações de exportação. Com base nessa orientação, o 
Plenário negou provimento a recurso extraordinário no qual sustentada ofensa aos artigos 149, § 
2º, I, e 150, § 6º, da CF, sob a alegação de que a expressão contida no texto constitucional 
“receitas decorrentes de exportação” não autorizaria interpretação extensiva a alcançar receita 
decorrente de variação cambial positiva. Rememorou-se que o STF teria assentado que a 
imunidade prevista no art. 149, § 2º, I, da CF somente tutelaria as receitas decorrentes das 
operações de exportação, de modo a não alcançar o lucro das empresas exportadoras. Isso 
porque se trataria de imunidade objetiva, concedida às receitas advindas das operações de 
exportação, e não subjetiva, a tutelar as empresas exportadoras, no que se refere ao seu lucro 
(RE 474132/SC, DJe de 1º.12.2010 e RE 564413/SC, DJe de 3.11.2010). Recordou-se que, nos 
aludidos precedentes, fora fixado que receitas seriam ganhos auferidos pela pessoa jurídica e que 
se incorporariam ao seu patrimônio. Desta forma, não se restringiriam à noção de faturamento 
(percebido na alienação de mercadorias e serviços), mas abarcariam também o produto de 
operações financeiras e de qualquer outra natureza, desde que revelador de capacidade 
contributiva. Esclareceu que exportação, por sua vez, seria a operação de envio de bem ou 
prestação de serviço a pessoa residente ou sediada no exterior. Portanto, receita decorrente de 
exportação configuraria o ingresso proveniente de operação de exportação de bem ou serviço, 
sempre que se incorporasse ao patrimônio da empresa exportadora.  RE 627815/PR, rel. Min. 
Rosa Weber, 23.5.2013. (RE-627815) 

Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 
 

PIS e COFINS. Imunidade: PIS/ Cofins e receita cambial decorrente de 
exportação – 2  (P lenário) 

 
Consignou-se que variações cambiais constituiriam atualizações de obrigações ou de direitos 
estabelecidos em contratos de câmbio e estariam compreendidas entre dois grandes marcos: a 
contratação (fechamento) do câmbio com a venda para uma instituição financeira, por parte do 
exportador, da moeda estrangeira que resultaria da operação de exportação; e a liquidação do 
câmbio com a entrega da moeda estrangeira à instituição financeira e o consequente pagamento, 
ao exportador, do valor equivalente em moeda nacional, à taxa de câmbio acertada na data do 
fechamento do contrato de câmbio. Assinalou-se que as variações cambiais poderiam ser 
consideradas: a) ativas, quando fossem favoráveis ao contribuinte, a gerar-lhe receitas; e b) 
passivas, quando o desfavorecessem, a implicar perdas. Aduziu-se que o contrato de câmbio 
revelaria transação inerente à exportação, diretamente associada aos negócios realizados em 
moeda estrangeira. Consubstanciaria etapa inafastável de processo de exportação de bens e 
serviços, pois todas as transações com residentes no exterior pressuporiam a efetivação de uma 
operação cambial, consistente na troca de moedas: o exportador venderia a divisa estrangeira 
que recebera do comprador à instituição financeira autorizada a operar com câmbio, a fim de 
receber o pagamento em moeda nacional. Ou seja, o exportador estaria obrigado a celebrar o 
contrato de câmbio, pois não se permitiria que recebesse o pagamento em moeda estrangeira. 
RE 627815/PR, rel. Min. Rosa Weber, 23.5.2013. (RE-627815) 

Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 
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PIS e COFINS. Imunidade: PIS/ Cofins e receita cambial decorrente de 
exportação – 3  (P lenário) 

 
Destacou-se que o STF, em inúmeras oportunidades em que debatida a questão da hermenêutica 
constitucional aplicada ao tema das imunidades, adotara a interpretação teleológica do instituto, 
a emprestar-lhe abrangência maior, com escopo de assegurar à norma supralegal máxima 
efetividade. Ademais, enfatizou-se que a imunidade em questão não seria concedida apenas às 
“receitas de exportação”, mas sim às “receitas decorrentes de exportação”. Sublinhou que o 
adjetivo “decorrentes” conferiria maior amplitude à desoneração constitucional, a suprimir do 
alcance da competência impositiva federal todas as receitas que resultassem da exportação, que 
nela encontrassem a sua causa, representando consequências financeiras do negócio jurídico de 
compra e venda internacional. Evidenciaria, assim, a intenção, contida na Constituição, de se 
desonerarem as exportações por completo, a fim de que as empresas brasileiras não fossem 
coagidas a exportarem tributos que, de outra forma, onerariam operações de exportação, quer de 
modo direto, quer indireto. Por fim, concluiu-se que eventual variação da taxa de câmbio entre o 
fechamento e a liquidação do contrato configuraria receita decorrente de exportação, sempre que 
fosse favorável ao exportador. Logo, as receitas cambiais relativas à exportação estariam 
abrangidas pela imunidade do art. 149, § 2º, I, da CF. RE 627815/PR, rel. Min. Rosa Weber, 
23.5.2013. (RE-627815) 
 
Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 
 

PIS e COFINS incidentes sobre a Importação e Base de Cálculo – 1  
(P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a constitucionalidade, 
ou não, do art. 7º, I, da Lei 10.865/2004, que determinou que a base de cálculo do PIS e da 
COFINS incidentes sobre a importação “será o valor aduaneiro, assim entendido, para os efeitos 
desta Lei, o valor que servir ou que serviria de base para o cálculo do imposto de importação, 
acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS 
incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, na hipótese do inciso 
I do caput do art. 3º desta Lei”. A Min. Ellen Gracie, relatora, negou provimento ao recurso e, por 
vislumbrar afronta ao art. 149, § 2º, III, a, da CF, introduzido pela EC 33/2001, reconheceu a 
inconstitucionalidade da parte do citado art. 7º, I, da Lei 10.865/2004 que diz “acrescido do valor 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no 
desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições”.  RE 559937/RS, rel. Min. Ellen 
Gracie, 20.10.2010. (RE-559937)  

Informativo STF nº 605 – 18 a 22 de outubro, 2010 
(topo) 
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PIS e COFINS incidentes sobre a Importação e Base de Cálculo – 2  
(P lenário) 

 
Asseverou, inicialmente, que as contribuições questionadas no presente recurso, PIS/PASEP-
Importação e COFINS-Importação, teriam sido instituídas com fundamento nos artigos 149, § 2º, 
II e 195, IV, da CF. Afirmou que a semelhança delas com as contribuições PIS/PASEP e COFINS 
limitar-se-ia à identidade de finalidades e à possibilidade de apuração de crédito para fins de 
compensação no regime não-cumulativo. Observou, entretanto, que essa identidade de 
finalidades permitiria, por si só, que se classificassem as contribuições PIS/PASEP e COFINS sobre 
a importação como contribuições de seguridade social. Salientou, ainda, que a Lei 10.865/2004 
teria dado um tratamento unitário para ambas, relativamente à não-incidência, ao fato gerador, 
ao sujeito passivo, à base de cálculo e à isenção, fazendo distinção apenas no que se refere às 
suas alíquotas (1,65% para o PIS/PASEP-Importação e 7,6% para a COFINS-Importação). Tal 
tratamento, bem como a simultaneidade da instituição dessas contribuições, faria com que, na 
prática, elas configurassem quase que uma única contribuição cujo percentual seria bipartido, de 
modo que cada parte recebesse destinação específica, não sendo impróprio, inclusive, que 
fossem denominadas simplesmente contribuições de PIS/COFINS-Importação.  RE 559937/RS, 
rel. Min. Ellen Gracie, 20.10.2010. (RE-559937)  

Informativo STF nº 605 – 18 a 22 de outubro, 2010 
(topo) 
 

PIS e COFINS incidentes sobre a Importação e Base de Cálculo – 3  
(P lenário) 

 
Aduziu que a instituição simultânea dessas contribuições não estaria em confronto com a vedação 
de bis in idem, com invocação do art. 195, § 4º, da CF. Explicou que, se na instituição de novas 
contribuições de seguridade social haveria de ser observada a exigência de lei complementar, de 
não-cumulatividade e a proibição de que tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos 
discriminados nos incisos do art. 195, não se haveria de falar sobre invalidade da instituição 
originária e simultânea de contribuições idênticas com fundamento no inciso IV do art. 195, com 
alíquotas apartadas para fins exclusivos de destinação. Justificou que exatamente por 
constituírem contribuições cuja instituição fora devidamente prevista e autorizada, de modo 
expresso, em um dos incisos do art. 195 da CF, elas poderiam ser instituídas validamente por lei 
ordinária. Dessa forma, tratando-se de contribuições ordinárias de financiamento da seguridade 
social, com base no art. 195, IV, da CF, estaria afastada qualquer violação ao § 4º do mesmo 
preceito, o qual se limitaria a regular o exercício da competência residual, somente para tanto 
exigindo lei complementar, não cumulatividade e fato gerador e base de cálculo distintos das 
contribuições ordinárias. Portanto, sendo inaplicável o art. 195, § 4º, da CF, não se haveria de 
concluir que as contribuições em questão deveriam ser necessariamente não-cumulativas. 
Ademais, ressaltou que o fato de não admitirem crédito senão para as empresas sujeitas à 
apuração do PIS e da COFINS pelo regime não-cumulativo não implicaria ofensa à isonomia, de 
modo a fulminar o tributo. A sujeição ao regime do lucro presumido, que ensejaria submissão ao 
regime cumulativo, seria opcional, razão pela qual não se vislumbraria, também, afronta ao art. 
150, II, da CF.  RE 559937/RS, rel. Min. Ellen Gracie, 20.10.2010. (RE-559937)  

Informativo STF nº 605 – 18 a 22 de outubro, 2010 
(topo) 
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PIS e COFINS incidentes sobre a Importação e Base de Cálculo – 4  
(P lenário) 

 
A Min. Ellen Gracie registrou que os dispositivos do art. 195 da CF seriam normas especiais que 
não afastariam a aplicação das normas gerais do art. 149 no que não fossem incompatíveis, 
havendo entre elas, portanto, uma relação de complementaridade. No que respeita à contribuição 
de seguridade social do importador, disse que ela teria como suportes diretos os artigos 149, II, e 
195, IV, da CF, e se submeteria, ainda, ao art. 149, § 2º, III, da CF, acrescido pela EC 33/2001. 
Com a combinação desses dispositivos, ter-se-ia que a União seria competente para instituir 
contribuição do importador ou equiparado, para fins de custeio da seguridade social (art. 195, 
IV), com alíquota específica (art. 149, § 2º, III, b) ou ad valorem, esta tendo por base o valor 
aduaneiro (art. 149, § 2º, III, a). Disse não haver dúvida de que as contribuições caracterizar-se-
iam, principalmente, por impor a um certo grupo de contribuintes — ou, até mesmo, a toda a 
sociedade, no que se refere às contribuições de seguridade social — o custeio de atividades 
públicas voltadas à realização de fins constitucionalmente fixados, e que não haveria, no texto 
originário da Constituição, uma pré-definição das bases a serem tributadas, salvo para fins de 
custeio da seguridade, no art. 195. Salientou que o critério da finalidade seria marca essencial 
das respectivas normas de competência, mas que ele não seria o único usado pelo constituinte 
para definir a competência tributária relativa à instituição de contribuições, visto que ele também 
teria se valido já no texto original da Constituição, quanto a contribuições de seguridade social, 
da enunciação de bases econômicas ou materialidades (art. 195, I a III). Portanto, a Constituição 
teria combinado os critérios da finalidade e da base econômica para delimitar a competência 
tributária concernente à instituição de contribuições de seguridade social.  RE 559937/RS, rel. 
Min. Ellen Gracie, 20.10.2010. (RE-559937)  

Informativo STF nº 605 – 18 a 22 de outubro, 2010 
(topo) 
 

PIS e COFINS incidentes sobre a Importação e Base de Cálculo – 5  
(P lenário) 

 
Realçou que, com o advento da EC 33/2001, a enunciação das bases econômicas passou a figurar 
como critério quase que onipresente nas normas de competência relativas a contribuições, haja 
vista o § 2º do inciso III do art. 149 ter feito com que a possibilidade de instituição de quaisquer 
contribuições sociais ou interventivas ficasse circunscrita a certas bases ou materialidades, 
reduzindo o campo de discricionariedade do legislador na eleição do fato gerador e da base de 
cálculo desses tributos. Daí, no que tange à importação, ter estabelecido que a contribuição 
poderá possuir alíquota ad valorem, tendo por base o valor aduaneiro, ou específica, tendo por 
base a unidade de medida adotada. Frisou, no ponto, que o termo “poderão”, contido nesse 
preceito, não enunciaria mera alternativa de tributação em rol meramente exemplificativo. Dessa 
forma, a redação do art. 149, § 2º, III, a, da CF, ao circunscrever a tributação ao faturamento, à 
receita bruta e ao valor da operação ou, no caso de importação, ao valor aduaneiro, possuiria o 
efeito de impedir a pulverização de contribuições sobre bases de cálculo não previstas, e evitar, 
com isso, por exemplo, efeitos extrafiscais inesperados e adversos que poderiam resultar da 
eventual sobrecarga da folha de salários, reservada que ficou esta base ao custeio da seguridade 
social (art. 195, I, a), não ensejando, mais, a instituição de outras contribuições sociais e 
interventivas. Também não seria razoável, para a relatora, interpretar a referência às bases 
econômicas como meras sugestões de tributação, por não caber à Constituição sugerir, mas sim 
outorgar competências e traçar os seus limites. De igual modo, não seria correto entender que o 
art. 149, § 2º, III, a, da CF teria sobrevindo apenas para autorizar o bis in idem ou a bitributação, 
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sendo certo que esse dispositivo efetivamente afastaria a possível argumentação de que as bases 
a que se refere, quando já gravadas anteriormente por outra contribuição ou por imposto, não 
poderiam ser objeto de nova contribuição social ou interventiva.  RE 559937/RS, rel. Min. 
Ellen Gracie, 20.10.2010. (RE-559937)  

Informativo STF nº 605 – 18 a 22 de outubro, 2010 
(topo) 
 

PIS e COFINS incidentes sobre a Importação e Base de Cálculo – 6  
(P lenário) 

 
Prosseguindo, a relatora destacou que o constituinte derivado, ao estabelecer que as 
contribuições sociais e interventivas poderão ter alíquotas ad valorem, tendo por base o 
faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro, 
teria inovado por circunscrever a tais bases a respectiva competência, sem prejuízo do já previsto 
no art. 195 da CF. Assentou que as contribuições sobre a importação, portanto, não poderiam 
extrapolar a base do valor aduaneiro, sob pena de inconstitucionalidade por violação à norma de 
competência no ponto constante do art. 149, § 2º, III, a, da CF. Ao salientar a desnecessidade de 
aprofundamento da análise do alcance da expressão “valor aduaneiro”, asseverou que a Lei 
10.865/2004, ao instituir o PIS/PASEP-Importação e a COFINS-Importação, não teria alargado 
propriamente o conceito de valor aduaneiro de modo a abarcar outras grandezas nele não 
contidas, para fins de apuração de tais contribuições, mas desconsiderado a imposição 
constitucional de que as contribuições sociais sobre a importação, quando tivessem alíquota ad 
valorem, fossem calculadas com base apenas no valor aduaneiro. Ou seja, a lei impugnada teria 
determinado que as contribuições fossem calculadas sobre esse valor e também sobre o valor do 
ICMS-Importação e o das próprias contribuições instituídas. Haveria, assim, expressa 
extrapolação da base permitida pela Constituição e que condicionava o exercício da competência 
legislativa.  RE 559937/RS, rel. Min. Ellen Gracie, 20.10.2010. (RE-559937)  

Informativo STF nº 605 – 18 a 22 de outubro, 2010 
(topo) 
 

PIS e COFINS incidentes sobre a Importação e Base de Cálculo – 7  
(P lenário) 

 
Por fim, a relatora rejeitou a alegação de que a lei impugnada teria como escopo atender ao 
princípio da isonomia, ao conferir tratamento tributário igual aos bens produzidos e serviços 
prestados no país, e que sofrem a incidência do PIS e da COFINS para o financiamento da 
seguridade social, e aos bens e serviços importados de residentes ou domiciliados no exterior. 
Considerou que, no caso em questão, não haveria parâmetro de comparação adequado que 
permitisse conclusão no sentido de que a circunscrição das contribuições sobre a importação à 
base valor aduaneiro violasse a isonomia e que, de outro lado, a inserção do ICMS-Importação e 
das próprias contribuições PIS/PASEP-Importação e COFINS-Importação na base de cálculo 
destas últimas fosse um imperativo constitucional de isonomia tributária. Ressaltou que a ofensa 
à isonomia identificar-se-ia apenas quando fossem tratados diversamente contribuintes que se 
encontrassem em situação equivalente e sem que o tratamento diferenciado estivesse alicerçado 
em critério justificável de discriminação ou sem que a diferenciação levasse ao resultado que a 
fundamentasse. Observou que, na espécie, não haveria como equiparar de modo absoluto a 
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tributação da importação com a tributação das operações internas. Após, pediu vista dos autos o 
Min. Dias Toffoli.  RE 559937/RS, rel. Min. Ellen Gracie, 20.10.2010. (RE-559937) 
 
Informativo STF nº 605 – 18 a 22 de outubro, 2010 
(topo) 
 
 

PIS e COFINS incidentes sobre a Importação e Base de Cálculo – 8  
(P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário negou provimento a recurso extraordinário em que discutida a 
constitucionalidade do art. 7º, I, da Lei 10.865/2004, que determina que a base de cálculo do PIS 
e da COFINS incidentes sobre a importação “será o valor aduaneiro, assim entendido, para os 
efeitos desta Lei, o valor que servir ou que serviria de base para o cálculo do imposto de 
importação, acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, 
na hipótese do inciso I do caput do art. 3º desta Lei” — v. Informativo 605. Verificada afronta ao 
art. 149, § 2º, III, a, da CF, introduzido pela EC 33/2001, reconheceu-se a inconstitucionalidade 
da expressão “acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições”, 
contida no citado art. 7º, I, da Lei 10.865/2004.  RE 559937/RS, rel. orig. Min. Ellen Gracie, 
red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 20.3.2013. (RE-55993)  

Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 
 
 

PIS e COFINS incidentes sobre a Importação e Base de Cálculo – 9  
(P lenário) 

 
Asseverou-se que as contribuições questionadas no presente recurso, PIS/PASEP-Importação e 
COFINS-Importação, teriam sido instituídas com fundamento nos artigos 149, § 2º, II, e 195, IV, 
da CF. Afirmou-se que a semelhança delas com as contribuições PIS/PASEP e COFINS limitar-se-
ia à identidade de finalidades e à possibilidade de apuração de crédito para fins de compensação 
no regime não cumulativo. Observou-se, entretanto, que essa identidade de finalidades 
permitiria, por si só, que se classificassem as contribuições PIS/PASEP e COFINS sobre a 
importação como contribuições de seguridade social. Salientou-se, ainda, que a Lei 10.865/2004 
teria dado tratamento unitário para ambas, relativamente à não incidência, ao fato gerador, ao 
sujeito passivo, à base de cálculo e à isenção. Distinguiria apenas no que se refere às suas 
alíquotas (1,65% para o PIS/PASEP-Importação e 7,6% para a COFINS-Importação). Esse 
tratamento, bem como a simultaneidade da instituição dessas contribuições, faria com que, na 
prática, configurassem única contribuição, cujo percentual seria bipartido, de modo que cada 
parte recebesse destinação específica. Poderiam, assim, ser denominadas simplesmente 
contribuições de PIS/COFINS-Importação.  RE 559937/RS, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. 
p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 20.3.2013. (RE-559937) 

Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
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(topo) 
 

PIS e COFINS incidentes sobre a Importação e Base de Cálculo – 10  
(P lenário) 

 
Aduziu-se que a instituição simultânea dessas contribuições não estaria em confronto com a 
vedação de bis in idem, com invocação do art. 195, § 4º, da CF. Explicou-se que, na instituição 
de novas contribuições de seguridade social, haveria de ser observada a exigência de lei 
complementar, de não cumulatividade e a proibição de que tivessem fato gerador ou base de 
cálculo próprios dos discriminados nos incisos do art. 195. Dessa forma, não se haveria de falar 
sobre invalidade da instituição originária e simultânea de contribuições idênticas com fundamento 
no inciso IV do art. 195, com alíquotas apartadas para fins exclusivos de destinação. Justificou-se 
que, por constituírem contribuições cuja instituição fora devidamente prevista e autorizada, de 
modo expresso, em um dos incisos do art. 195 da CF, elas poderiam ser instituídas validamente 
por lei ordinária. Por se tratar de contribuições ordinárias de financiamento da seguridade social, 
com base no art. 195, IV, da CF, estaria afastada qualquer violação ao § 4º do mesmo preceito, o 
qual se limitaria a regular o exercício da competência residual e exigiria lei complementar, não 
cumulatividade, bem como fato gerador e base de cálculo distintos das contribuições ordinárias. 
Portanto, inaplicável o art. 195, § 4º, da CF, inviável concluir que as contribuições em questão 
deveriam ser necessariamente não cumulativas. Ademais, ressaltou-se que o fato de não 
admitirem crédito — senão para as empresas sujeitas à apuração do PIS e da COFINS pelo 
regime não cumulativo — não implicaria ofensa à isonomia, de modo a fulminar o tributo. A 
sujeição ao regime do lucro presumido, que ensejaria submissão ao regime cumulativo, seria 
opcional, razão por que não se vislumbraria, também, afronta ao art. 150, II, da CF.  RE 
559937/RS, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 20.3.2013. 
(RE-559937) 

Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 
 

PIS e COFINS incidentes sobre a Importação e Base de Cálculo – 11  
(P lenário) 

 
Registrou-se que os dispositivos do art. 195 da CF seriam normas especiais que não afastariam a 
aplicação das normas gerais do art. 149 no que não fossem incompatíveis. Haveria entre elas, 
portanto, relação de complementaridade. No que respeita à contribuição de seguridade social do 
importador, ela teria como suportes diretos os artigos 149, II, e 195, IV, da CF, e se submeteria, 
ainda, ao art. 149, § 2º, III, da CF, acrescido pela EC 33/2001. Com a combinação desses 
dispositivos, ter-se-ia que a União seria competente para instituir contribuição do importador ou 
equiparado, para fins de custeio da seguridade social (art. 195, IV), com alíquota específica (art. 
149, § 2º, III, b) ou ad valorem. Esta teria por base o valor aduaneiro (art. 149, § 2º, III, a). As 
contribuições caracterizar-se-iam, principalmente, por impor a certo grupo de contribuintes — ou, 
até mesmo, a toda a sociedade, no que se refere às contribuições de seguridade social — o 
custeio de atividades públicas voltadas à realização de fins constitucionalmente fixados. Não 
haveria, no texto originário da Constituição, predefinição das bases a serem tributadas, salvo para 
fins de custeio da seguridade, no art. 195. Salientou-se que o critério da finalidade seria marca 
essencial das respectivas normas de competência, mas que ele não seria o único usado pelo 
constituinte para definir a competência tributária relativa à instituição de contribuições. Sucede 
que haveria, já no texto original da Constituição, quanto a contribuições de seguridade social, 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=559937&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=559937&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=559937&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo699.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo699.htm


 
Data da atualização: 27.03.2017                                                                        página 29 de 31 

 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

enunciação de bases econômicas ou materialidades (art. 195, I a III). Portanto, a Constituição 
teria combinado os critérios da finalidade e da base econômica para delimitar a competência 
tributária concernente à instituição de contribuições de seguridade social.  RE 559937/RS, rel. 
orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 20.3.2013. (RE-559937) 

Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 
 

PIS e COFINS incidentes sobre a Importação e Base de Cálculo – 12  
(P lenário) 

 
Realçou-se que, com o advento da EC 33/2001, a enunciação das bases econômicas passara a 
figurar como critério praticamente onipresente nas normas de competência relativas a 
contribuições, haja vista o § 2º do inciso III do art. 149 ter feito com que a possibilidade de 
instituição de quaisquer contribuições sociais ou interventivas ficasse circunscrita a certas bases 
ou materialidades. O campo de discricionariedade do legislador na eleição do fato gerador e da 
base de cálculo desses tributos teria sido reduzido. Daí, no que tange à importação, ter-se-ia 
estabelecido que a contribuição poderia possuir alíquota ad valorem, tendo por base o valor 
aduaneiro, ou específica, tendo por base a unidade de medida adotada. Frisou-se, no ponto, que 
o termo “poderão”, contido nesse preceito, não enunciaria mera alternativa de tributação em rol 
apenas exemplificativo. Dessa forma, a redação do art. 149, § 2º, III, a, da CF, ao circunscrever 
a tributação ao faturamento, à receita bruta e ao valor da operação ou, no caso de importação, 
ao valor aduaneiro, possuiria o efeito de impedir a pulverização de contribuições sobre bases de 
cálculo não previstas. Evitaria, com isso, por exemplo, efeitos extrafiscais inesperados e adversos 
que poderiam resultar da eventual sobrecarga da folha de salários, reservada esta base ao 
custeio da seguridade social (art. 195, I, a). Não ensejaria mais a instituição de outras 
contribuições sociais e interventivas. Também se reputou inadequado interpretar a referência às 
bases econômicas como meras sugestões de tributação, por não caber à Constituição sugerir, 
mas sim outorgar competências e traçar os seus limites. De igual modo, não seria correto 
entender que o art. 149, § 2º, III, a, da CF somente autorizaria o bis in idem ou a bitributação. 
Seria certo que esse dispositivo efetivamente afastaria a possível argumentação de que as bases 
a que referente, quando já gravadas anteriormente por outra contribuição ou por imposto, não 
poderiam ser objeto de nova contribuição social ou interventiva.  RE 559937/RS, rel. orig. 
Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 20.3.2013. (RE-559937) 

Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 
 

PIS e COFINS incidentes sobre a Importação e Base de Cálculo – 13  
(P lenário) 

 
Destacou-se que o constituinte derivado, ao estabelecer que as contribuições sociais e 
interventivas poderiam ter alíquotas ad valorem, com base no faturamento, na receita bruta ou 
no valor da operação e — no caso de importação — no valor aduaneiro, teria inovado. Ele 
circunscrevera às bases a respectiva competência, sem prejuízo do já previsto no art. 195 da CF. 
Assentou-se que as contribuições sobre a importação, portanto, não poderiam extrapolar a base 
do valor aduaneiro, sob pena de inconstitucionalidade por violação à norma de competência no 
ponto constante do art. 149, § 2º, III, a, da CF. Ao salientar-se a desnecessidade de 
aprofundamento da análise do alcance da expressão “valor aduaneiro”, asseverou-se que a Lei 
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10.865/2004, ao instituir o PIS/PASEP-Importação e a COFINS-Importação, não teria alargado 
propriamente o conceito de valor aduaneiro de modo a abarcar outras grandezas nele não 
contidas, para fins de apuração de tais contribuições, mas teria desconsiderado a imposição 
constitucional no sentido de que as contribuições sociais sobre a importação, quando tivessem 
alíquota ad valorem, deveriam ser calculadas com base apenas no valor aduaneiro. A lei 
impugnada teria determinado que as contribuições fossem calculadas sobre esse valor e também 
sobre o valor do ICMS-Importação e o das próprias contribuições instituídas.  RE 559937/RS, 
rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 20.3.2013. (RE-
559937) 

Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 
 

PIS e COFINS incidentes sobre a Importação e Base de Cálculo – 14  
(P lenário) 

 
Rejeitou-se alegação de que a lei impugnada teria como escopo atender ao princípio da isonomia, 
ao conferir tratamento tributário igual aos bens produzidos e serviços prestados no país — que 
sofreriam a incidência do PIS e da COFINS para o financiamento da seguridade social — e aos 
bens e serviços importados de residentes ou domiciliados no exterior. Considerou-se não haver 
parâmetro de comparação adequado que permitisse conclusão no sentido de que a circunscrição 
das contribuições sobre a importação à base “valor aduaneiro” violasse a isonomia e que, de 
outro lado, a inserção do ICMS-Importação e das próprias contribuições PIS/PASEP-Importação e 
COFINS-Importação na base de cálculo destas últimas fosse imperativo constitucional de 
isonomia tributária. Ressaltou-se que a ofensa à isonomia identificar-se-ia apenas quando fossem 
tratados diversamente contribuintes que se encontrassem em situação equivalente. Ademais, 
para tanto, impenderia que o tratamento diferenciado não estivesse alicerçado em critério 
justificável de discriminação ou que a diferenciação não levasse ao resultado que a 
fundamentasse. Observou-se que não haveria como equiparar de modo absoluto a tributação da 
importação com a tributação das operações internas. Por fim, rejeitou-se questão de ordem, 
suscitada pela Fazenda Nacional, para que fossem modulados os efeitos da decisão. Deliberou-se 
que o tema poderia ser analisado oportunamente, em sede de embargos de declaração.  RE 
559937/RS, rel. orig. Min. Ellen Gracie, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 20.3.2013. 
(RE-559937) 
 
Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 
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